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1. DO OBJETO \

1.1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPEECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇO DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS DE INTERESSE DA SECRETA-
RIA MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PO-
TENGI-CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1.2 Informações complementares:

O objeto da contratação tem a natureza de serviços COMUNS;
O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses.

Aquisição de serviços de serviços, dar-se-á nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2.1
1.2.2

1.2.3

VALOR
TOTAL

VALOR
UNIT

ITEM
DESCRIÇÃO QUANTUND

R$R$ 272,00SERVIÇO DE ARBITRAGEM ESPORTIVA,
SENDO COMPOSTA POR 4 Á RBITROS DE FUTE-
BOL DE CAMPO

ser-
viço

13.600,00501.

RSR$ 244,75SERVIÇO DE ARBITRAGEM ESPORTIVA,
SENDO COMPOSTA POR 4 Á RBITROS DE FU-
TSAL MASCULINO

ser- 14.685,00602. VIÇO

RS 969,50 RS 7.756,00SERVIÇO DE ARBITRAGEM ESPORTIVA,
SENDO COMPOSTA POR 4 ÁRBITROS DE VOLEI-
BOL MASCULINO

ser- 83. VIÇO

RS 969,50 RS 7.756,00SERVIÇO DE ARBITRAGEM ESPORTIVA,

SENDO COMPOSTA POR 4 ÁRBITROS DE VOLEI-
BOL FEMININO

ser- 84. VIÇO

RSRSser- 2PRODUTORA DE EVENTO ESPORTIVOS5. 10.040,005.020,00VIÇO

SERVIÇO DE MARCAÇÃO DE CAMPO, em gesso -
Por rodada dos eventos esportivos da secretaria muni-
cipal de Cultura, Esporte e Juventude.

RS 64,46 RS 2.578,30
ser-
viço

406 .

R$ 2.145,00RS 53,63GANDULAS - com efetivo de 4 componentes, para os
eventos esportivos da secretaria municipal de Cultura,
Esporte e Juventude.

ser-
7. 40

viço

TOTAL RS 58.560,30 (Cinquenta e oito mil quinhentos e sessenta reais e trinta centavos)

2. JUSTIFICATIVAS DA CONTRATAÇÃO

2.1 Da Justificativa da despesa
A contratação de uma pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de organização de

eventos esportivos para a Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Juventude do município de Po-
tengi-CE apresenta diversas justificativas plausíveis. Em primeiro lugar, uma empresa especializada
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Ademais, a contratação de uma pessoa jurídica proporciona uma maior profissionalização na gestão
dos eventos, visto que essas empresas costumam contar com uma equipe multidisciplinar composta por

profissionais especializados em diferentes áreas, como logística, marketing esportivo e segurança. Isso
contribui para a realização de eventos mais bem estruturados e alinhados aos padrões de excelência

desejados pela secretaria.

Outro ponto relevante é a otimização de recursos financeiros e materiais. Empresas especializadas
muitas vezes possuem parcerias consolidadas com fornecedores e contatos estratégicos no mercado, o
que possibilita a obtenção de melhores condições comerciais, reduzindo custos e maximizando a efici-
ência na aplicação dos recursos públicos destinados aos eventos esportivos.

Além disso, a contratação de uma pessoa jurídica proporciona uma maior segurança jurídica para
a Secretaria Municipal, uma vez que as responsabilidades contratuais são formalmente estabelecidas,
minimizando riscos e garantindo a transparência na execução dos serviços. Isso contribui para evitar
possíveis questionamentos legais e proporciona uma gestão mais responsável c alinhada aos princípios
da administração pública.

Por fim, a expertise da pessoa jurídica especializada contribui para a inovação e criatividade na

concepção dos eventos esportivos, agregando valor às iniciativas da Secretaria Municipal. A experiên-
cia acumulada por essas empresas permite a introdução de práticas e ideias inovadoras, tomando os

eventos mais atrativos para a comunidade local e promovendo o desenvolvimento do esporte no muni-
cípio de Potengi-CE.

2.2 Justificativa da escolha da modalidade.

Conforme previsto, no Estudo Técnico Preliminar, elaborado pelos setores técnicos competen-
tes, esse processo de licitação se dará por meio de registro de preços na modalidade pregão eletrónico,

por entender ser a melhor escolha de modalidade para a aquisição de produtos/serviços, conforme pre-
vistos na Lei Federal 14.133/21, in verbis:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar
a expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

I - condições de aquisição e pagamento semelhantes às
do setor privado;

II - processamento por meio de sistema de registro
de preços, quando pertinente;

III - determinação de unidades e quantidades a serem
adquiridas em função de consumo e utilização prová-
veis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível,
mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido o
fornecimento contínuo;

IV - condições de guarda e armazenamento que não
permitam a deterioração do material;

( ... )

Ademais, o registro de preços permite que a administração pública realize contratações futuras,
conforme a necessidade, sem a obrigação de contratar tudo o que foi licitado. Já o pregão eletrónico é
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uma modalidade de licitação que favorece a ampla participação e a competi|iQd$(Í€dos^pois permite que eles apresentem suas propostas e lances por meio de um sisttma eletrôn$§í
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conforme vemos a seguir:

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e
das contratações regidas por esta Lei:

I - credenciamento;

II - pré-qualificação;

III - procedimento de manifestação de interesse;

IV - sistema de registro de preços;

V - registro cadastral.

O registro de preços na modalidade pregão eletrónico é uma ferramenta que facilita a gestão e
o controle das contratações públicas, pois permite que a administração acompanhe e fiscalize os preços
praticados no mercado, podendo renegociar ou cancelar os registros que se tomarem desvantajosos ou
inviáveis. Além disso, o sistema eletrónico gera dados e informações que podem ser usados para o pla-
nejamento, a avaliação e a auditoria das contratações.

E ainda, a modalidade de Pregão eletrónico, se dar pelo fato, da descrição do estudo técnico
preliminar, que caracteriza essa aquisição como comum, de fornecimento contínuo, para registrar preços
para aquisição de bens, cujo critério de julgamento será o menor preço nos temos do inciso XLI, do art.
6o da 14.133/21. Além disso é uma modalidade prevista. E ainda a modalidade pregão está previsto no
art. 28 da lei supramencionada, conforme a seguir:

Art. 28. São modalidades de licitação:

I - pregão;

II - concorrência;

III - concurso;

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

§ Io Além das modalidades referidas no caput deste ar-
tigo, a Administração pode servir-se dos procedimen-
tos auxiliares previstos no art. 78 desta Lei.

§ 2o É vedada a criação de outras modalidades de lici-
tação ou, ainda, a combinação daquelas referidas no ca-

put deste artigo.

Essa modalidade estimula a sustentabilidade e a inovação nas contratações pú blicas, pois per-
mite que a administração incorpore critérios ambientais, sociais e tecnológicos nas especificações dos
serviços, bem como nas condições de execução dos contratos. Isso contribui para o desenvolvimento
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Portanto, o registro de preços na modalidade pregão eletrónico é a melhor

dade para a aquisição de serviços de realização de eventos esportivos, previstos
n°14.133/21, pois oferece vantagens como economia, eficiência, competitividade, transparência, celeri-
dade, gestão, controle, sustentabilidade e inovação.

2.3 Justificativa para o parcelamento ou não do objeto:

Conforme previsto nos estudos técnicos preliminares, o parcelamento para a contratação em tela,
não é aceitável por não haver viabilidade técnica, pois os itens dos objetos configuram sistema único e
integrado, possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido

Ressalta-se que a justificativa do não parcelamento tem a sua fundamentação legal na lei n°
14.133/21 que diz no seu Art. 40, parágrafo 3o, que é necessário um benefício financeiro direto para justi-
ficar o parcelamento.

Vejamos o que diz a legislação:
Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expec-
tativa de consumo anual e observar o seguinte:
(...)
II - processamento por meio de sistema de registro de preços,
quando pertinente;
III - determinação de unidades e quantidades a serem adquiri-
das em função de consumo e utilização prováveis, cuja estima-
tiva será obtida, sempre que possível, mediante adequadas téc-
nicas quantitativas, admitido o fornecimento contínuo;
(...)
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e econo-
micamente vantajoso;

§ 3o O parcelamento não será adotado quando:
( . . . )
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e inte-
grado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto
pretendido;
( . . . )

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Trata-se de serviço comum a ser contratado mediante PREGÃO ELETRÓNICO, com ful-
cro no Art. 28, inciso 1, da lei federal n° 14.133 de 01 de abril de 2021.
3.1.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada3.2.
e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade
e subordinação direta.

4. REQUISITOS DA HABILITAÇÃO
4.1. A HABILITAÇÃO FAR-SE-Á COM A VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS ADIANTE
RELACIONADOS, DENTRO DOS SEUS RESPECTIVOS PRAZOS DE VALIDADE SOB
PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.
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4.1.1 RELATIVA À REGULARIDADE JURÍDICA \
a) Registro Comercial, no caso de empresário individual, no registro público
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia?
da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivos/Consolidado em vigor devidamente regis-
trado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades em-
presárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus admi-
nistradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples-exceto cooperativas - no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretória em exercício; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro dás Pessoas
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir.

e) Documento de Identidade (com foto) do(s) sócios).

T*P Fls, - oo

ipresa mercanti/da
>resentar o registro

0 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Física "CPF" do(s) sócio(s).

4.1.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Provas de regularidade, em plena validade, para com:

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, ou outra equivalente, na forma da lei;

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual - Certidão Negativa de Débitos Estaduais, do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal - Certidão Negativa de Débitos Municipais,
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n.° 5.452, de Io de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3o da Lei n.° 12.440,
de 7 de julho de 2011.

4.1.3 RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por
quem de competência na sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução patrimonial expe-
dida no domicílio da pessoa física, ressalvado o disposto nos subitens abaixo:

a.l ) Na ausência da Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá comprovar a sua
viabilidade económica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial
competente; ou concessão judicial da recuperação, nos termos do artigo 58 da Lei 11.101/2005; ou
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante se encontrar em recuperação
extrajudicial, nos termos do artigo 164, § 5o da lei 11.101/2005.
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a.2) A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial concedida/plano de
recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação eco-
nómico-financeira.

b) BALANÇO PATRIMONIAL c demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e
apresentado na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substi-
tuição por balancetes ou balanços provisorios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando
encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

c) COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por documento, as-
sinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou
filial da licitante, comprovada através do Demonstrativo de índices Financeiros, extraídosdo balanço
apresentado, para fins de análise das condições financeiras da licitante:

c. l ) índice de Endividamento Total (IET):

Exigível Total
O

< 0,50IET =
AssinaturaAtivo Total

c.2) índice de Liquidez Corrente (ILC):

Ativo Circulante

> L00ILC =
Passivo Circulante

c.3) índice de Liquidez Geral (ILG):

(Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)

> L00ILG =
(Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)

c.4) Os índices apurados são justificados pela necessidade de superávit económico-financeiro neces-
sário para cumprir compromissos que a Licitante tenha que assumir, caso lhe seja adjudicado o objeto
deste certame e ainda tendo em vista a relevância do serviço público objeto desta licitação, e com
vistas à qualidade, continuidade e confiabilidade dos serviços;

c.5) Os índices de que trata este subitem serão calculados pela proponente com assinatura de seu res-
ponsável.

d) O balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, todos
registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro Diário
e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser
assinados por contador (es) registrado (s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou
representante legal da empresa.

e) Serão aceitos os balanços patrimoniais, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento
do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil
digital, respeitado os termos do Decreto n° 8.683/2016 e a INRFB vigente.

f) Os balanços patrimoniais apresentados deverão corresponder aos termos de abertura e encerramento
do Livro Diário apresentado.
g) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial
e em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial.
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h) No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 (um) ano), deverá ser

de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente i

Comercial, constando, ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos qtmi
transcrito ou a autenticação da junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Con-
selho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

i) No caso de sociedade simples e cooperativa, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de

Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos
neste instrumento convocatório.

4.1.4. OUTROS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

4.1.1.
de declarar ocorrências posteriores;

4.1.2.
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

que está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência e seus ane-

V"S Fls. o

rcnxv!«pjTÇO

strâilos na Jui
am

que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006,

4.1.3.
xos;

que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo

como firmes e verdadeiras;

4.1.5.
tado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91.

4.1.6.
prega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

4.1.4.

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabili-

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não em-

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.2 A execução deverá ocorrer conforme as especificações da Secretaria de Cultura, Esporte Juventude do

Município de Potengi-Ce, que deverá indicar: data, horário, local e demais condições que sejam
necessárias a correta execução dos serviços, isto constando na ordem de serviço a ser disponibilizada
pela referida Secretaria.

6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,
promovendo sua substituição quando necessário de acordo com o estabelecido nas composições do
projeto;

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;
Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, ano-
tando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos em-
pregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;

7.1

7.2
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Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, fa\ha&jQUi
des constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, ôçí
as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
neste Termo de Referência;

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada.

Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

.9 Fls. oo
larida-7.3 IjASâlÔ^sd que

7.4

7.5
7.6

exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos7.6.1
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;7.6.2

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do7.7
contrato;

7.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços,após seu recebimento;

7.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal para adoção das medidas ca-
bíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

7.10 Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento,
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações ex-
pedidas;

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais.7.11

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,apresentem con-7.12
dições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando
o serviço for executado em suas dependências,ou em local por ela designado.

Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de compro-7.13
vada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja
prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência, e de sua proposta, com
a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de for-
necer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,na qualidade e quanti-
dade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir ¡mediatamente a Administração
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida, ou dos pa-
gamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

1 . 1

8.3

8.4

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público8.5
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante;

A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia8.6
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,os seguintes documentos:
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1 ) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrita^do dófrticiíia Oü se«

do contratado;

_
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4) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT, conforme alínea "c” do item 10.2 do Anexo VII I-B
da fN SEGES/MP n. 5/2017;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações tra-
balhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadim-
plência não transfere a responsabilidade à Contratante;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anor-
mal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, ga-
rantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

8.10
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.11
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
8.12
cientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no
prazo determinado.
8.13
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina.
8.14
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

8.15
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.16
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência;

8.17
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n°
13.146, de 2015.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.7

8.8

8.9

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e efi-

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.

Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

8.18

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua8.19
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valo-
res providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto deste Termo de Referência.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas8.20
de segurança da Contratante;
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Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fomecenoo todos o:8.21

equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a^
mendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

js,

ssinaíura

8.22 Assegurar à CONTRATANTE:

8.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais ade-

quações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

8.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação pro-
duzida e congéneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização ex-
pressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis c penais cabíveis.
8.23 Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio
de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

8.24 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto neste Termo de
Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;

8.25 As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) deverão
apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços:

8.25.1 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do posto de
trabalho, n úmeros da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

8.25.2 Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e

8.25.3 exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços;

8.25.4 declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos trabalhistas
e sociais decorrentes do contrato;

8.25.5 Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado que se
vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados no curso do
contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente
ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato administra-
tivo.
8.26 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale
transporte.

8.27 Substituir, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e
licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo subs-
tituto ao Fiscal do Contrato;

8.28 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das obriga-
ções previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e
demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante;

8.28.1 A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações traba-
lhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem
preju ízo das demais sanções cabíveis.
8.28.2 Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem ante-
rior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente
aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis.
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8.29 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contiWual medi
sito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agencia situada na localidadéfltU ^
litana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pá¿mjiemo fk>T part
da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contrataoî de
sentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização
do pagamento.
8.30 Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores,
bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempes-
tivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

8.30.1 Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta
da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhi-
mento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de
serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das
contribuições sociais e FGTS decorrentes.
8.31 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno
¡mediatamente subsequente;

8.32 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas
à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

8.33 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;

8.34 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não exe-
cutar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

8.35 Instruir seus empregados, no in ício da execução contratual, quanto à obtenção das informações de
seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes.

8.36 Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para representá-la
na execução do contrato;

8.37 Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou empre-
sas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontrata-
ção prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006.

8.38 Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo na hipótese de extinção da subcontratação,
mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou enti-
dade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade
da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada.
8.39 Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e
pela qualidade da subcontratação.

8.40 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas emprega-
das, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da
nova empresa que continuará a execução dos serviços.
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9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do

contrato, nas seguintes condições:
9.2 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcon-

tratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
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Em qualquer hipótese de subcontratação,permanece a responsabilidade inte
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da

tada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das oK^gtt^e^jgSfiTfa-uajs

correspondentes ao objeto da subcontratação. . ' /
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10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
10.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos neste Termo de
Referência; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução

do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.10 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão feitos pelo servidor Ana Paula
Pinheiro, portaria n° 0401202128, e consistem na verificação da conformidade da prestação dos ser-
viços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumpri-
mento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados,na forma dos arts. 117 e 140 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle
da execução dos serviços e do contrato.

11.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios pre-
vistos neste Termo de Referência.

A fiscalização do contrato,ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada.11.4
sem perda da qualidade na execução do serviço,deverá comunicar à autoridade responsável para que esta

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada.
A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá11.5

ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada deles, de
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especifi-
cações técnicas, tais como: marca,qualidade e forma de uso.

O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando11.6
as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,conforme o disposto nos §§ Io e

2o do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021.
O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contra-11.7

tada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação

vigente,podendo culminar em rescisão contratual.

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma pre-11.8
ventiva, rotineira e sistemática,podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único ser-
vidor,desde que,no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e,em razão

do volume de trabalho,não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o11.9
Instrumento de Medição, conforme modelo disponibilizado pela Administração Pública, devendo haver o

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,sempre que aCONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas;ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.9.1 A utilização do IM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação
da prestação dos serviços.
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11.10 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o n ível̂ d$^feH^
dade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CON^KATSDA a .egr-
reção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

11.11 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.12 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de de-
sempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados.
11.13 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocor-
rência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

11.14 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis m ínimos toleráveis previstos nos indicado-
res, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras
previstas no ato convocatório.

11.15 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
11.16 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRA-
TADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições téc-
nicas, v ícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica corrcsponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de con-
formidade com o art. 120 da Lei n° 14.133, de 2021.

JO
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12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

12.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos ter-
mos abaixo.

12.2 No prazo de até 5 dias úteis do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a
documentação comprobatoria do cumprimento da obrigação contratual, composta do Oficio de enca-
minhamento do relatório da execução, à autoridade competente assinado pelo responsável pela em-
presa, para atesto do fiscal de contrato, podendo essa documentação, se solicitado pelo Controle In-
terno, ser complementada com outros documentos;

12.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima,
da seguinte forma:

12.3.1 A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissi-
onais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a fi-
nalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

12.3.1.1Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, regis-
trando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

12.3.1.2A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem v ícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

12.3.1.30 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
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12.3.2 No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documente* da CO>TJ£Í£B5V£
cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanoáádo^pífconsouáncra
com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. /

12.3.2.1quando a fiscalização for exercida por um único servidor,o relatório circunstanciado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo enca-
minhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

12.3.2.2Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanci-
ado ou,em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

12.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestiva-
mente,reputar-se-á como realizada,consumando-se o recebimento provisório no dia do esgo-
tamento do prazo.
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No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do12.4
Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos servi-
ços,obedecendo as seguintes diretrizes:

12.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,indicar as cláusulas con-
tratuais pertinentes,solicitando à CONTRATADA,por escrito, as respectivas correções;

12.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

12.4.3 Comunicar a empresa para que emita aNota Fiscal ou Fatura,com o valor exato dimensionado pela
fiscalização,com base no Instrumento de Medição (IM), ou instrumento substituto.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contra-12.5
tada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garan-
tias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em
vigor.

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as12.6
especificações constantes neste termo de referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refei-
tos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato,às custas da Contratada,sem prejuízo da apli-
cação de penalidades.

13. DO PAGAMENTO

13.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias corridos,contados do recebi-
mento da Nota Fiscal/Fatura.

13.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este
Termo de Referência

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regulari-13.3
dade fiscal à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresen-13.4
tada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

13.4.1 o prazo de validade;

13.4.2 a data da emissão;

13.4.3 os dados do contrato e do órgão contratante;

13.4.4 o período de prestação dos serviços;

13.4.5 o valor a pagar; e

13.4.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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13.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que im
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas Salteadoras. Nes
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaç3k>r»a
retando qualquer ônus para a Contratante;

13.6 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das san-
ções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

13.6.1 não produziu os resultados acordados;

13.6.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade m ínima exigida;

13.6.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária13.7
para pagamento.

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção13.8
das condições de habilitação exigidas neste Termo de Referência.

Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notifica-13.9
ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contra-
tante.

13.10
realizar consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante de-13.11
verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplên-
cia da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam aciona-
dos os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão13.12
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla de-
fesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até13.13
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

13.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de eco-
nomicidade, segurança nacional ou outro de interesse pú blico de alta relevância, devidamente jus-
tificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

13.13.2 Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente,

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,13.14
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993.

É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que13.15
tenha em seu quadro societário servidor pú blico da ativa do órgão contratante.

14. REAJUSTE
Os preços são fixos e irreajustáveis.14.1.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art.
155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:
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15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdmiriQa<íã|$ ao fi
mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante o pregão eletrónico ou a execução do contrato;

15.1.9. fraudar o pregão eletrónico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qual-
quer momento do pregão, mesmo após o encerramento da fase de lances.

15.1.11. praticar atos il ícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.

15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará su-
jeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes

sanções:

a) Advertência pela falta do subitem16.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a impo-
sição de penalidade mais grave;

b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 16.1.1 a 16.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pú blica direta e indireta do ente fede-
rativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 16.1.2 a
16.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo m ínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 16.1.8 a 16.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1 . a natureza e a gravidade da infração cometida;

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pú blica;

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,confí
dos órgãos de controle.

15.4. Se a multa aplicada e as indenizaçõcs cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventual-
mente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

15.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

15.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver ind ícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, como ato lesivo à admi-
nistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamen-
tado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Admi-
nistrativo.

15.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846 de 1° de agosto de 2013,
seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

15.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observándo-
se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021.

15.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
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17, RESCISÃO

17.1 O Contrato poderá ser rescindido:

17.1. 1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos
n° 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma LeiTsêfrfpreju ízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

17.1.2 Nos termos do art. 137, da Lei n° 14.133, de 1993.
17.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA

o direito à prévia e ampla defesa.

17.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa.

17.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

17.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

17.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

17.4.3Indenizações e multas.
18. DOS CASOS OMISSOS.
18.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas estabe-

lecidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

19. VEDAÇÕES E PERMISSÕES

19.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

19.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo para qualquer operação finan-
ceira.

19.3 cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não
se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor.

19.4 A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada )
pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados
à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pa-
gamento direto previstos na IN SEGES/ME n° 5, de 2017, caso aplicáveis.

20. ALTERAÇÕES

20.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS
À contratação relativa ao presente termo de referência aplicam-se ainda as seguintes disposições:

21.1.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administra-
tiva;

21.1.2 As partes ficam vinculadas aos termos deste Termo de Referência, seus eventuais anexos e à
proposta da CONTRATADA;

21.1.3 A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

Potengi-CE, aos 21 de março de 2024

n Roarigues Pereira
Secretário de Cultura, Esporte Juventude
Matrícula/Portaria: 04.01.0012/2021
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